
 

 

PORTARIA Nº      , DE      DE            DE 2020 

Versão de 19/03/2020 

 

Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais 
para organização e funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores 
públicos ocupantes de cargos efetivos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, em cumprimento à Lei nº 9.717, de 
1998 e à Emenda Constitucional nº 103, de 
2019. 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 
no uso da competência delegada pela Portaria GME nº 117, de 26 de março de 2019, e tendo em 
vista o disposto no art. 9º da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998 e no art. 9º da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, resolve: 

 

Art. 1º  Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei nº 9.717, de 27 de novembro 
de 1998, que dispõe sobre regras para organização e funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos, ocupantes de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e na Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 
2019, serão regidos conforme as disposições desta Portaria. 

 

Disposições Preliminares 

 

Art. 2º  Regime Próprio de Previdência Social - RPPS é o regime de previdência, 
estabelecido no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios até a data de 
publicação da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019, que assegura, por lei, 
aos seus segurados, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da 
Constituição Federal. 

§ 1o  O RPPS oferecerá cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargo efetivo, 
magistrados, ministros e conselheiros dos Tribunais de Contas, membros do Ministério Público e 
de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações e a seus dependentes.  

§ 2o  O servidor do ente federativo, incluídas suas autarquias e fundações, ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de 
cargo eletivo, bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, é segurado 
obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

§ 3o  O segurado do RPPS, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente federativo 
ou afastado do cargo para exercício de mandato eletivo, com ou sem ônus para o cessionário ou 
de exercício do mandato, permanecerá vinculado ao RPPS de origem. 

 

Do Caráter Contributivo 



 

 

Art. 3o  Os RPPS terão caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do ente 
federativo, dos servidores ativos, inativos e pensionistas, observando-se que: 

I - a alíquota de contribuição dos segurados ativos destinada ao RPPS dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios não poderá ser inferior à dos servidores da União, exceto se 
demonstrado que o respectivo RPPS não possui deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em 
que a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao RGPS. 

II - poderão ser instituídas alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de 
contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões, observado o disposto nos §§ 1º e 
2º. 

III - as contribuições sobre os proventos de aposentadoria e sobre as pensões observarão, 
em caso de alíquota uniforme, o mesmo percentual aplicado ao servidor ativo do respectivo ente 
federativo e incidirá sobre a parcela dos proventos e pensões concedidas pelo RPPS que supere o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS; 

IV - quando houver deficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e 
pensionistas poderá incidir sobre o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões que 
supere o salário-mínimo. 

V - demonstrada a insuficiência da medida prevista no inciso IV para equacionar o deficit 
atuarial, é facultada a instituição, por meio de lei do ente federativo, de contribuição 
extraordinária, dos servidores públicos ativos, dos aposentados e dos pensionistas, nos termos 
dos §§ 1º-B e 1º-C do art. 149 da Constituição Federal. 

VI - a contribuição extraordinária de que trata o inciso V deverá ser instituída 
simultaneamente com outras medidas para equacionamento do deficit e vigorará, conforme § 8º 
do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, pelo prazo máximo de 20 (vinte) anos,  
contado da data de início de sua exigência. 

VII - a contribuição ordinária do ente federativo não poderá ser inferior ao valor da 
contribuição do servidor ativo nem superior ao dobro desta, observada as avaliações atuariais 
anuais de que trata o art. 8º. 

§ 1º  Considerando as alíquotas do RPPS da União, estabelecidas pelo art. 11 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019, os Estados, Distrito Federal e Municípios deverão obedecer o que 
segue para cumprimento do art. 9º, § 4º da mesma Emenda: 

a) caso a alíquota vigente seja uniforme e o RPPS possua deficit atuarial, deverá majorá-
la, por meio de lei, para, no mínimo, 14% (catorze por cento); 

b) caso referende, por meio de lei, a alteração promovida no art. 149 da Constituição, na 
forma prevista no art. 36, II da Emenda nº 103, de 2019, poderá implementar alíquotas 
progressivas, tendo por parâmetro mínimo as da União, se o RPPS for deficitário, ou as do RGPS 
se não for. 

§ 2º Para a implementação de alíquotas progressivas, em caso de RPPS com deficit 
atuarial, o montante a ser arrecadado deverá ser, de no mínimo, aquele resultante da aplicação 
da alíquota uniforme de 14%. 

§ 3o  O ente federativo será responsável pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, ainda que supere 
o limite máximo previsto no inciso VII do caput. 

§ 4o  A lei do ente federativo que majorar a alíquota de contribuição dos segurados 
deverá estender a vigência da alíquota anteriormente estabelecida, até que a nova alíquota 
possa ser exigida.   



 

 

§ 5o Quando houver alteração das alíquotas de contribuição do ente federativo, será 
mantida a exigência das anteriores durante o prazo fixado para início de vigência das que foram 
estabelecidas pela nova legislação. 

§ 6o  É vedada a redução de alíquotas de contribuição com efeitos retroativos. 

§ 7º Para fins do disposto no inciso I do caput e no § 1º, não será considerada como 
ausência de deficit atuarial a implementação de segregação da massa de segurados ou a previsão 
em lei de plano de equacionamento de deficit. 

Art. 4o  A lei do ente federativo definirá as parcelas que comporão a base de cálculo da 
contribuição, não devendo estabelecer incidência sobre as parcelas que não poderão integrar os 
proventos de aposentadoria. 

§ 1o  O ente poderá, por lei, prever a inclusão, mediante opção expressa do servidor, das 
parcelas temporárias pagas em decorrência de local ou horário de trabalho, de função de 
confiança ou de cargo em comissão, para efeito do cálculo de que trata o art. 1o da Lei no 10.887, 
de18 de junho de 2004, respeitado, na definição do valor dos proventos, o limite máximo de que 
trata o § 5o daquele artigo, bem como para o cálculo de que trata o art. 26 da Emenda 
Constitucional n° 103, de 2019, para o segurado do RPPS da União, e para o segurado do RPPS do 
ente federativo que adotar as mesmas regras estabelecidas para os servidores da União nessa 
Emenda. 

§ 2o  Os segurados ativos e o ente federativo também contribuirão sobre o décimo 
terceiro salário, bem como sobre a remuneração paga durante os afastamentos por incapacidade 
temporária para o trabalho e o salário-maternidade, e os inativos e pensionistas sobre a 
gratificação natalina ou abono anual. 

§ 4o  Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência. 

Art. 5o  As contribuições legalmente instituídas, devidas pelo ente federativo e não 
repassadas à unidade gestora do RPPS até o seu vencimento, depois de apuradas e confessadas, 
poderão ser objeto de termo de acordo de parcelamento para pagamento em moeda corrente, 
assegurado o equilíbrio financeiro e atuarial do regime e observados, no mínimo, os seguintes 
critérios: 

I - previsão, em cada termo de acordo de parcelamento, do número máximo de 60 
(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas; 

II - aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente 
federativo, na consolidação do montante devido e no pagamento das prestações vincendas e 
vencidas, com incidência mensal, respeitando-se como limite mínimo a taxa de juros atuarial; 

III - vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês 
subsequente ao da assinatura do termo de acordo de parcelamento;   

IV - previsão das medidas e sanções, inclusive multa, para os casos de inadimplemento 
das prestações ou descumprimento das demais regras do termo de acordo de parcelamento; 

V - vedação de inclusão das contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados 
e pensionistas;   

VI - vedação de inclusão de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias.   

§ 1o  A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento poderão prever a 
vinculação do Fundo de Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas e não pagas no seu vencimento, 



 

 

mediante autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE/FPM, 
concedida no ato de formalização do termo. 

§ 2o  Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente, mediante lei 
autorizativa específica, observados os seguintes parâmetros:   

I - o reparcelamento consiste em uma nova consolidação do montante do débito 
parcelado, calculada a partir da diferença entre o valor originalmente consolidado do termo de 
parcelamento em vigor e o valor total das prestações pagas posteriormente, ajustadas a valor 
presente na data de formalização do termo; 

II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento desvinculado 
do parcelamento originário, devendo ser quitadas integralmente ou incluídas no saldo devedor 
de reparcelamento; 

III - cada termo de parcelamento poderá ser reparcelado uma única vez, vedada a 
inclusão de débitos não parcelados anteriormente;    

IV - não são considerados para os fins de limitação de um único reparcelamento os 
termos que tenham por objeto a alteração de condições estabelecidas em termo anterior, sem 
ampliação do prazo inicialmente estabelecido para o pagamento das prestações. 

§ 3º  A possibilidade de reparcelamento prevista no § 2º não se aplica aos parcelamentos 
especiais previstos na legislação vigente até a data de entrada em vigor da Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019, em 13 de novembro de 2019, sendo vedadas a reabertura ou a 
prorrogação de prazo para adesão. 

§ 4o  Os termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento deverão ser formalizados 
e encaminhados à Secretaria de Especial de Previdência e Trabalho - SEPRT por meio do Sistema 
de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social - CADPREV, conforme modelos 
disponibilizados na página da previdência na internet, para apreciação de sua conformidade aos 
parâmetros gerais.  

Art. 6o  As bases de cálculo, os valores arrecadados e outras informações necessárias à 
verificação do cumprimento do caráter contributivo e da utilização dos recursos previdenciários 
serão enviados pelo ente federativo à SEPRT, por meio do Demonstrativo de Informações 
Previdenciárias e Repasses - DIPR, na forma por ela definida. 

Art. 7o  É vedada a dação de bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza para o 
pagamento de débitos com o RPPS, excetuado o seu aporte para fins de equacionamento de  do 
deficit atuarial, observados os parâmetros estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos 
RPPS.  

 

Do Equilíbrio Financeiro e Atuarial 

Art. 8o  Ao RPPS deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e atuarial em conformidade 
com avaliações atuariais realizadas em cada exercício financeiro para a organização e revisão do 
plano de custeio e de benefícios. 

Parágrafo único.  O equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS deverá ser comprovado por 
meio de garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das 
despesas projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, direitos e ativos 
vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem a solvência e a liquidez do plano 
de benefícios. 



 

 

Art. 9o  A avaliação atuarial do RPPS deverá observar os parâmetros estabelecidos nas 
Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS definidas pela SEPRT. 

 

Da Gestão do Regime Próprio 

Art. 10.  É vedada a existência de mais de um RPPS para os servidores titulares de cargos 
efetivos e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente federativo. 

§ 1º  Entende-se por unidade gestora a entidade ou órgão instituídos pelo ente 
federativo, que tenha por finalidade a administração, o gerenciamento e a operacionalização do 
RPPS, incluindo a arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o 
pagamento e a manutenção dos benefícios. 

§ 2º  A unidade gestora única deverá gerenciar, direta ou indiretamente, a concessão, o 
pagamento e a manutenção, no mínimo, dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos a 
partir da publicação da Emenda Constitucional no 41, de 2003, de todos os poderes, órgãos e 
entidades do ente federativo. 

§ 3° Há gerenciamento indireto quando a concessão, o pagamento e a manutenção dos 
benefícios forem executados por outro órgão ou entidade integrante da Administração Pública 
correspondente, porém atendendo ao comando, à coordenação e ao controle da unidade 
gestora única. 

§ 4° O RPPS contará com: 

I -  conselho deliberativo e conselho fiscal, nos quais será garantida a representação dos 
segurados; 

II -  comitê de investimentos. 

Art. 11.  É facultada aos entes federativos a constituição de fundos integrados de bens, 
direitos e ativos com finalidade previdenciária. 

Art. 12.  Aos segurados deverá ser assegurado pleno acesso às informações relativas à 
gestão do RPPS. 

 

Da Utilização dos Recursos Previdenciários 

Art. 13.  São considerados recursos previdenciários as contribuições e quaisquer valores, 
bens, ativos e seus rendimentos vinculados ao RPPS ou ao fundo de previdência de que trata o 
art. 11, inclusive os créditos do ente instituidor, reconhecidos pelo regime de origem, relativos à 
compensação financeira disciplinada na Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999. 

§ 1o Os recursos de que trata este artigo serão utilizados apenas para o pagamento dos 
benefícios previdenciários de aposentadoria e pensão e para o financiamento do custo 
administrativo do RPPS, observadas as disposições do art. 15.   

§ 2o  Conforme o inciso XII do art. 167 da Constituição Federal, é vedada a utilização dos 
recursos previdenciários para finalidades diversas daquelas referidas no § 1o deste artigo, dentre 
elas consideradas:   

I - o pagamento de benefícios diversos da aposentadoria e pensão;   

II - o reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão em valor superior ao que 
seria devido de acordo com o previsto no § 8o do art. 40 da Constituição Federal ou no art. 7o da 
Emenda Constitucional no 41, de 2003; 



 

 

III - a transferência de recursos ou obrigações entre o fundo em repartição e o fundo em 
capitalização, no caso de RPPS com segregação da massa dos segurados, em desacordo com os 
parâmetros estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS;  

IV - a utilização dos recursos destinados ao financiamento do custo administrativo do 
RPPS  em desacordo com os critérios estabelecidos no art. 15; 

V - a restituição de contribuições de responsabilidade do ente federativo repassadas ao 
RPPS, quando não comprovado o atendimento aos requisitos prudenciais estabelecidos nas 
Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS relativos à redução do plano de custeio. 

§ 3o  A utilização indevida dos recursos previdenciários exigirá o ressarcimento ao RPPS 
dos valores correspondentes, com aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, 
respeitando-se como limite mínimo a meta atuarial. 

Art. 14. É vedada a utilização de recursos previdenciários para custear a concessão de 
benefícios diferentes de aposentadoria e pensão por morte, ações de assistência social, de 
saúde, de assistência financeira e para concessão de verbas indenizatórias, ainda que 
decorrentes de acidente em serviço. 

§ 1o  Desde 1o de julho de 1999, os RPPS já existentes que tivessem, dentre as suas 
atribuições, a prestação de serviços de assistência médica, em caso de não extinção destes 
serviços, devem contabilizar as contribuições para previdência social e para assistência médica 
em separado, sendo vedada a transferência de recursos entre estas contas. 

§ 2° Os recursos do RPPS poderão ser aplicados na concessão de empréstimos a seus 
segurados, na modalidade de consignados, na forma estabelecida pelo Conselho Monetário 
nacional.   

Art. 15.  Para cobertura das despesas do RPPS, poderá ser estabelecida, em lei, Taxa de 
Administração de até dois pontos percentuais do valor total das remunerações, proventos e 
pensões dos segurados vinculados ao RPPS, relativo ao exercício financeiro anterior, observando-
se que: 

I - será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento da unidade gestora do RPPS, inclusive para a 
conservação de seu patrimônio; 

II - as despesas decorrentes das aplicações de recursos em ativos financeiros não poderão 
ser custeadas com os recursos da Taxa de Administração, devendo ser suportadas com os 
próprios rendimentos das aplicações; 

III - o RPPS poderá constituir reserva com as sobras do custeio das despesas do exercício, 
cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a Taxa de Administração; 

IV - para utilizar-se da faculdade prevista no inciso III, o percentual da Taxa de 
Administração deverá ser definido expressamente em texto legal; 

V - a aquisição ou construção de bens imóveis com os recursos destinados à Taxa de 
Administração restringe-se aos destinados ao uso próprio da unidade gestora do RPPS; 

VI - é vedada a utilização dos bens adquiridos ou construídos para investimento ou uso 
por outro órgão público ou particular em atividades assistenciais ou quaisquer outros fins não 
previstos no inciso I. 

§ 1o  Na hipótese de a unidade gestora do RPPS possuir competências diversas daquelas 
relacionadas à administração do regime previdenciário, deverá haver o rateio proporcional das 
despesas relativas a cada atividade para posterior apropriação nas rubricas contábeis 



 

 

correspondentes, observando-se, ainda, que, se a estrutura ou patrimônio utilizado for de 
titularidade exclusiva do RPPS, deverá ser estabelecida uma remuneração ao regime em virtude 
dessa utilização. 

§ 2o  Eventuais despesas com contratação de assessoria ou consultoria deverão ser 
suportadas com os recursos da Taxa de Administração. 

§ 3o  Excepcionalmente, poderão ser realizados gastos na reforma de bens imóveis do 
RPPS destinados a investimentos utilizando-se os recursos destinados à Taxa de Administração, 
desde que seja garantido o retorno dos valores empregados, mediante processo de análise de 
viabilidade econômico-financeira. 

 

Da Escrituração Contábil 

Art. 16.  A contabilidade dos RPPS será distinta da mantida pelo ente federativo e 
obedecerá aos princípios, legislação e procedimentos aplicados ao setor público. 

§ 1º  Deverão ser reconhecidas na contabilidade consolidada do ente federativo as 
obrigações decorrentes do plano de benefícios do RPPS em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade Técnica do Setor Público. 

§ 2º  Os recursos vinculados e as obrigações decorrentes do plano de benefícios do RPPS 
não serão computados para fins de apuração do limite da dívida consolidada. 

§ 3º  As informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais previstos no art. 48 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, deverão permitir a individualização do RPPS como entidade 
contábil e garantir a transparência da gestão fiscal pelo ente federativo, inclusive no que se 
refere às despesas com pessoal. 

§ 4º  Para possibilitar a separação do patrimônio, a entidade contábil RPPS deverá ser 
subdividida em unidades contábeis dos fundos previdenciários e administrativos. 

§ 5o Considera-se distinta a escrituração contábil que permita a diferenciação entre o 
patrimônio do RPPS e o patrimônio do ente federativo, possibilitando a elaboração de 
demonstrativos contábeis específicos, mesmo que a unidade gestora não possua personalidade 
jurídica própria.  

§ 6o  Os títulos de emissão do Tesouro Nacional poderão ser contabilizados pelos 
respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos, desde que atendam 
cumulativamente aos seguintes parâmetros, cuja comprovação deverá ser efetuada na forma 
definida pela SEPRT, conforme divulgado no endereço eletrônico da Previdência Social na rede 
mundial de computadores - Internet:   

I - seja observada a sua compatibilidade com os prazos e taxas das obrigações presentes e 
futuras do RPPS;   

II - sejam classificados separadamente dos ativos para negociação, ou seja, daqueles 
adquiridos com o propósito de serem negociados, independentemente do prazo a decorrer da 
data da aquisição; 

III - seja comprovada a intenção e capacidade financeira do RPPS de mantê-los em 
carteira até o vencimento; e   

IV - sejam atendidas as normas de atuária e de contabilidade aplicáveis aos RPPS, 
inclusive no que se refere à obrigatoriedade de divulgação das informações relativas aos títulos 
adquiridos, ao impacto nos resultados e aos requisitos e procedimentos, na hipótese de 
alteração da forma de precificação dos títulos de emissão do Tesouro Nacional. 



 

 

§ 7º  As operações de alienação de títulos de emissão do Tesouro Nacional realizadas 
simultaneamente à aquisição de novos títulos da mesma natureza, com prazo de vencimento 
superior e em montante igual ou superior ao dos títulos alienados, não descaracterizam a 
intenção do RPPS de mantê-los em carteira até o vencimento.   

Art. 17.  O ente federativo manterá registro individualizado dos segurados do RPPS, que 
conterá as seguintes informações: 

I - nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes; 

II - matrícula e outros dados funcionais; 

III - remuneração de contribuição, mês a mês; 

IV - valores mensais da contribuição do segurado; 

V - valores mensais da contribuição do ente federativo. 

§ 1º  Ao segurado e, na sua falta, aos dependentes devidamente identificados serão 
disponibilizadas as informações constantes de seu registro individualizado. 

§ 2º  As informações de que tratam este artigo deverão possibilitar a emissão da 
respectiva Certidão de Tempo de Contribuição – CTC de que trata o § 7º do art. 21 

 

Do Depósito e da Aplicação dos Recursos 

Art. 18. Os recursos financeiros do RPPS não constituem disponibilidades do ente 
federativo e serão depositados em contas bancárias específicas sob a titularidade do órgão ou 
entidade gestora do regime, distintas de quaisquer outras contas do ente. 

Art. 19.  Os recursos dos RPPS serão aplicadas no mercado financeiro e de capitais 
brasileiro em conformidade com regras estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, que 
disciplinará também a sua aplicação na concessão de empréstimos exclusivamente aos 
segurados, na modalidade de consignados. 

§ 1º  Com exceção dos títulos do Governo Federal, é vedada a aplicação dos recursos do 
RPPS em títulos públicos. 

§ 2º  As aplicações dos recursos do RPPS deverão observar também os parâmetros gerais 
previstos nas Normas de Gestão de Investimentos dos RPPS e garantir que as instituições 
públicas ou privadas escolhidas para administrarem os recursos, direta ou indiretamente por 
meio de fundos de investimento, demonstrem o atendimento a critérios relacionados a boa 
qualidade de gestão, ambiente de controle, histórico e experiência de atuação, solidez 
patrimonial, volume de recursos sob administração e outros destinados à mitigação de riscos. 

§ 3º  Em caso de não repasse pelo ente federativo ao órgão ou entidade gestora do RPPS 
dos valores para pagamento dos empréstimos descontados das remunerações e proventos dos 
segurados serão aplicadas as sanções previstas no art. 30, sem prejuízo das sanções penais e 
administrativas a que estarão sujeitos os responsáveis. 

Art. 20.  O ente federativo elaborará e encaminhará à SEPRT, por meio do CADPREV, o 
Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR e o Demonstrativo da Política 
de Investimentos - DPIN, conforme modelos disponibilizados na página da previdência na 
internet. 

 

Da Concessão de Benefícios 



 

 

Art. 21.  O RPPS concederá somente os benefícios de aposentadoria e de pensão por 
morte. 

§ 1º  A remuneração dos servidores durante os afastamentos por incapacidade 
temporária para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente 
federativo e não correrão à conta do RPPS. 

§ 2º  Caso a legislação do ente federativo preveja o pagamento de salário-família e do 
auxílio-reclusão aos dependentes dos servidores de baixa renda, o custeio desses benefícios não 
poderá ser realizado com recursos previdenciários. 

§ 3º  A aposentadoria concedida pelo RPPS com a utilização de tempo de contribuição 
decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do RGPS, acarretará o rompimento do 
vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

§ 4º  É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões 
por morte a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 da 
Constituição Federal ou que não seja prevista em lei que extinga RPPS. 

§ 5º  O disposto nos §§ 3º e 4º não se aplica a aposentadorias concedidas pelo RGPS e 
complementações de aposentadorias e pensões concedidas pelo RPPS até a data de entrada em 
vigor da Emenda Constitucional nº 103, de 2019.  

§ 6º  É vedada a desaverbação de tempo em RPPS quando o tempo averbado tiver gerado 
a concessão de vantagens remuneratórias ao servidor público em atividade; 

§ 7° É vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição do RGPS por regime 
próprio de previdência social sem a emissão da CTC correspondente, ainda que o tempo de 
contribuição referente ao RGPS tenha sido prestado pelo servidor público ao próprio ente 
instituidor.                

Art. 22.  É vedado o pagamento de benefícios previdenciários mediante convênio, 
consórcio ou outra forma de associação entre Estados, entre Estados e Municípios e entre 
Municípios, desde 27 de novembro de 1998. 

§ 1º  Os convênios, consórcios ou outra forma de associação, existentes em 27 de 
novembro de 1998, devem garantir integralmente o pagamento dos benefícios já concedidos, 
daqueles cujos requisitos necessários a sua concessão foram implementados até aquela data, 
bem como os deles decorrentes.  

§ 2º  O RPPS deve assumir integralmente os benefícios cujos requisitos necessários a sua 
concessão tenham sido implementados após 27 de novembro de 1998. 

Art. 23.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei de 
iniciativa do respectivo Poder Executivo, em até 2 (dois) anos da data de entrada em vigor da 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019, regime de previdência complementar para os segurados 
do RPPS, observado o limite máximo dos benefícios do RGPS para o valor das aposentadorias e 
das pensões. 

§ 1º  O regime de previdência complementar oferecerá plano de benefícios somente na 
modalidade contribuição definida, e será efetivado por intermédio de entidade fechada de 
previdência complementar ou de entidade aberta de previdência complementar, observado o 
disposto no § 2º. 

§ 2º Até que seja disciplinada a relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios e entidades abertas de previdência complementar, na forma prevista nos §§ 4º e 5º 
do art. 202 da Constituição Federal, somente entidades fechadas de previdência complementar 



 

 

poderão efetivar o regime de previdência complementar a que se refere o caput, nos termos do 
que prevê o art. 33 da Emenda Constitucional n° 103, de 2019. 

§ 3º  O regime de previdência complementar terá vigência: 

I - a partir da data de publicação de autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei 
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador ao plano 
de benefícios previdenciário administrado por entidade fechada de previdência complementar; 
ou 

II - a partir da data de início de vigência prevista no contrato firmado com entidade aberta 
de previdência complementar. 

§ 4º  A exigência de que trata o caput aplica-se aos entes federativos independentemente 
de os segurados ativos vinculados ao RPPS possuírem remuneração acima do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do RGPS. 

§ 5º  O servidor que tiver ingressado no serviço público até o início da vigência do regime 
de previdência complementar poderá, mediante sua prévia e expressa opção, aderir ao regime 
de que trata este artigo, sujeitando-se ao limite máximo estabelecido para os benefícios do 
RGPS. 

Art. 24.  Na concessão, cálculo e reajustamento dos benefícios do RPPS da União e dos 
entes federativos que adotarem as mesmas regras estabelecidas para os servidores federais pela 
Emenda Constitucional n° 103, de 2019, serão observados os requisitos e critérios definidos no 
Anexo I desta Portaria. 

Parágrafo único.  Enquanto não promovidas alterações na legislação de cada ente 
federativo relacionada ao respectivo RPPS, serão observadas as normas constitucionais e 
infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103, de 
2019, inclusive os arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, conforme Anexo II desta 
Portaria. 

Art. 25.  Os entes federativos poderão estabelecer regras específicas para concessão, 
cálculo e reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão pelo RPPS, desde que 
fundadas em prévio estudo atuarial que demonstre a manutenção do equilíbrio financeiro e 
atuarial previsto no art. 40 da Constituição Federal e observados os seguintes parâmetros 
estabelecidos no mesmo artigo pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019: 

I - as idades mínimas para aposentadoria deverão ser definidas mediante emenda às 
Constituições e Leis Orgânicas, observando-se que os ocupantes do cargo de professor terão 
idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades dos demais segurados do RPPS, 
desde que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio. 

II - poderão ser estabelecidos em lei complementar do ente federativo: 

a) o tempo de contribuição e os demais requisitos de concessão de aposentadoria; 

b) idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com 
deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar; 

c) idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do 
cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial civil do Distrito Federal, o 
policial da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária 
Federal e da Polícia Ferroviária Federal; 



 

 

d) idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores cujas 
atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 
prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação; 

e) definição de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio, para fins da redução de que trata o inciso I. 

III - poderão ser disciplinados por lei ordinária do ente federativo: 

a) aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver 
investido o segurado, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a 
realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que 
ensejaram a concessão da aposentadoria; 

b) regras para cálculo e reajustamento dos proventos de aposentadoria; 

c) pensão por morte, a qual tratará de forma diferenciada a hipótese de morte dos 
servidores de que trata a alínea “c” do inciso II do caput, decorrente de agressão sofrida no 
exercício ou em razão da função, observada a garantia de benefício não inferior ao valor do 
salário mínimo, quando se tratar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente. 

§ 1º  É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de 
benefícios pelo RPPS, ressalvado o disposto nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do inciso II do caput. 

§ 2º  O segurado de RPPS será aposentado compulsoriamente aos 75 (setenta e cinco) 
anos de idade. 

§ 3º  Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor do salário 
mínimo ou superiores ao limite máximo estabelecido para o RGPS, observado o disposto nos §§ 
14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal. 

Art. 26. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma do 
art. 37 da Constituição Federal, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de 
RPPS, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios 
previdenciários estabelecidas no RGPS. 

Art. 27. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge 
ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social ou de regimes de 
previdência social da mesma espécie, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes 
do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de: 

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência 
social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com pensões 
decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; 

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência 
social com aposentadoria concedida no âmbito do RGPS ou de RPPS ou com proventos de 
inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal; ou 

III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da 
Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do RGPS ou de RPPS. 

§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor 
integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada 
cumulativamente de acordo com as seguintes faixas: 



 

 

I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 
(dois) salários-mínimos; 

II- 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite 
de 3 (três) salários-mínimos; 

III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 
(quatro) salários-mínimos; e 

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos. 

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do 
interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios. 

§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios 
houver sido adquirido antes da data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103, de 
2019. 

§ 5º As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de 
entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103, de 2019, somente poderão ser alteradas 
quando for editada a Lei Complementar no âmbito do RGPS na forma do § 6º do art. 40 e do § 15 
do art. 201 da Constituição Federal. 

Art. 28. Na hipótese de extinção por lei de RPPS e vinculação dos servidores titulares de 
cargos efetivos ao RGPS, serão observados os seguintes requisitos pelo ente federativo: 

I - assunção integral da responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos 
durante a vigência do regime extinto, bem como daqueles cujos requisitos já tenham sido 
implementados antes da sua extinção; 

II - previsão de mecanismo de ressarcimento ou de complementação de benefícios aos 
que tenham contribuído acima do limite máximo do RGPS; 

III -  vinculação das reservas existentes no momento da extinção, exclusivamente: 

a) ao pagamento dos benefícios concedidos e a conceder, ao ressarcimento de 
contribuições ou à complementação de benefícios, na forma dos incisos I e II; e 

b) à compensação financeira com o RGPS. 

Parágrafo único. A existência de superávit atuarial não constitui óbice à extinção de RPPS 
e à consequente migração para o RGPS. 

 

Do Certificado de Regularidade Previdenciária 

Art. 29.  O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, instituído pelo Decreto nº 
3.788, de 11 de abril de 2001, atestará o cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 1998, e dos parâmetros 
estabelecidos nesta Portaria, nos prazos e condições definidos em norma específica da SEPRT. 

Art. 30.  O descumprimento do disposto na Lei nº 9.717, de 1998, e nesta Portaria pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos respectivos fundos, implicará vedação, 
relativamente a esses entes federativos, na forma do inciso XIII do art. 167 da Constituição 
Federal e do art. 7° da Lei n° 9.717, de 1998: 

I - à realização de transferência voluntária de recursos pela União; 

II - à concessão de avais, garantias e subvenções pela União; 



 

 

III - à concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras federais; 
e  

III - à celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes com a União. 

 

 

Disposições Finais 

Art. 31.  À SEPRT compete: 

I - acompanhar a implementação do disposto nas Leis no 9.717, de 1998, e nesta Portaria; 

II - orientar, supervisionar, fiscalizar e acompanhar os RPPS; 

III - disponibilizar, em meio eletrônico, o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP; 

IV - implementar, em conjunto com a Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência Social - DATAPREV, sistema eletrônico de dados sobre os RPPS. 

V - divulgar indicador de situação previdenciária dos RPPS, cuja composição, metodologia 
de aferição e periodicidade serão divulgados no endereço eletrônico da previdência social na 
rede mundial de computadores - Internet.    

Parágrafo único.  O indicador de situação previdenciária dos RPPS, de que trata o inciso V 
do caput, será calculado com base nas informações e dados constantes de registros do CADPREV, 
dos documentos encaminhados pelos entes federativos com fundamento no parágrafo único do 
art. 9o da Lei no 9.717, de 1998, e dos relatórios, informações e dados contábeis, orçamentários e 
fiscais exigidos pela Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 32. A adequação do órgão ou entidade gestora do RPPS ao disposto no art. 10 deverá 
ocorrer no prazo máximo de 2 (dois) anos da data de entrada em vigor da Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019. 

Art. 33.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 34.  Revoga-se a Portaria MPS Nº 402, de 10 de dezembro de 2008, publicada no 
Diário Oficial da União de 11 de dezembro de 2008 e republicada em 12 de dezembro de 2008. 
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ANEXO I 

 
NORMAS DE BENEFÍCIOS DOS SEGURADOS DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DA UNIÃO E DOS ENTES FEDERATIVOS QUE ADOTAREM AS MESMAS REGRAS ESTABELECIDAS 

PARA OS SERVIDORES FEDERAIS PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 103, DE 2019 
 
 

Seção I 
Regras permanentes para concessão de aposentadoria 

1. O segurado dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da União e dos entes 
federativos que adotarem as mesmas regras estabelecidas para esses servidores pela Emenda 
Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019, será aposentado: 

1.1.  Voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem; e 

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que 
for concedida a aposentadoria; 

1.2. por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiverem investidos, 
quando insuscetíveis de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de 
avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão 
da aposentadoria; ou 

1.3. compulsoriamente, aos setenta e cinco anos de idade. 

2. O segurado com direito a idade mínima ou tempo de contribuição distintos da regra geral para 
concessão de aposentadoria estabelecida no subitem 1.1, na forma dos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º 
do art. 40 da Constituição Federal, poderão aposentar-se, observados os seguintes requisitos: 

a) o segurado com deficiência, na forma da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio 
de 2013, desde que cumpridos o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço 
público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

b) o policial civil do Distrito Federal, o policial da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal, da Polícia Ferroviária Federal e o 
ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo, aos 55 (cinquenta e cinco) 
anos de idade, com 30 (trinta) anos de contribuição e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício 
em cargo dessas carreiras, de para ambos os sexos. 

c) o segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes 
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a 
caracterização por categoria profissional ou ocupação, aos 60 (sessenta) anos de idade, com 25 
(vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição, 10 (dez) anos de efetivo exercício de 
serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria; 



 

 

d) o titular do cargo de professor, aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, aos 57 
(cinquenta e sete) anos, se mulher, com 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente 
em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em 
que for concedida a aposentadoria, para ambos os sexos. 

3. A aposentadoria do segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, de que 
trata a alínea “b” do item 2, observará adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos 
para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, naquilo em que não conflitarem com as regras 
específicas aplicáveis ao RPPS, vedada a conversão de tempo especial em comum. 

Seção II 
Regras de transição para concessão de aposentadoria 

4. Assegurado o direito de opção pelas regras previstas nos itens 1.1 ou 2, o segurado do RPPS da 
União, que tenha ingressado em cargo efetivo até a data da publicação da Emenda 
Constitucional n° 103, de 2019, e o segurado do RPPS do ente federativo que tenha ingressado 
nesse ente até a data de entrada em vigor da norma que adotar as mesmas regras da União 
estabelecidas nessa Emenda, poderá aposentar-se conforme previsões desta Seção. 

Subseção I 
Regra de transição por soma de pontos para  

concessão de aposentadoria a segurados em geral e professores 

5. O segurado de que trata o item 4 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, 
se homem, observado o disposto no subitem 5.1; 

b) 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem; 

c) 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; 

d) 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

e) somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 
86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o 
disposto nos subitens 5.1 e 5.2. 

5.1. A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere a alínea “a” do item 
5 será de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 
homem. 

5.2. A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere a alínea “e” do item 5 
será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e 
de 105 (cento e cinco) pontos, se homem. 



 

 

5.3. A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do 
somatório de pontos a que se referem a alínea “a” do item 5 e o subitem 5.2. 

5.4. Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os 
requisitos de idade e de tempo de contribuição de que tratam as alíneas “a” e “b” do item 5 
serão: 

a) 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de 
idade, se homem; 

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se homem; e 

c) 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de 
idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de 2022. 

5.5. O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata a alínea “e” do item 5 
para os professores a que se refere o subitem 5.4, incluídas as frações, será de 81 (oitenta e um) 
pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a partir 
de 1º de janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) 
pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem. 

5.6. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 
corresponderão: 

a) à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, observado o disposto no subitem 5.7, para o servidor público que tenha 
ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha 
feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, desde que tenha, no 
mínimo: 

a.1) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade, se homem, ou,  

a.2) 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de 
idade, se homem, para os titulares do cargo de professor de que trata o subitem 5.4; 

b) ao valor apurado conforme subitem 9.2, para o servidor público não contemplado 
na alínea “a”. 

5.7. Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo 
dos proventos de aposentadoria com fundamento no disposto “a” do item 5.6 ou na alínea “a” 
do subitem 6.2, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias 
permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das 
vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios: 

a) se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que 
refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média aritmética simples dessa carga 



 

 

horária proporcional ao número de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou 
intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria; 

b) se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a 
indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens 
integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a aplicação, 
sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média 
aritmética simples do indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e 
de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a 
aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da vantagem. 

5.8. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste item não 
serão inferiores ao valor do salário mínimo e serão reajustados: 

a) na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos proventos quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei, se 
cumpridos os requisitos previstos na alínea “a” do subitem 5.6; ou 

b) nos termos estabelecidos para o RGPS, na hipótese prevista na “b” do subitem 5.6. 

Subseção II 
Regra de transição com adicional de tempo (pedágio) para  

concessão de aposentadoria a segurados em geral e professores 

6. O segurado de que trata o item 4, poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem; 

b) 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem; 

c) 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria; 

d) período adicional de contribuição correspondente ao tempo que faltaria para 
atingir o tempo mínimo de contribuição referido na alínea “b”, na data de entrada em vigor da 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019, para os servidores da União, ou na data de entrada em 
vigor da norma do ente federativo que tenha adotado as regras estabelecidas para os servidores 
da União pela Emenda Constitucional n° 103, de 2019. 

6.1. Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos em 
5 (cinco) anos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de contribuição de que 
trata as alíneas “a” e ‘b” do item 6. 



 

 

6.2. O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste item 
corresponderá: 

  a) em relação ao segurado que tenha ingressado no serviço público em cargo 
efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 
da Constituição Federal, à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, observado o disposto no subitem 5.7; e 

  b) em relação aos demais segurados, ao valor apurado na forma do subitem 9.3. 

 6.3. O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não será 
inferior ao valor do salário mínimo e será reajustado: 

  a) na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos proventos quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei, se 
cumpridos os requisitos previstos na alínea “a” do subitem 6.2; 

  b) nos termos estabelecidos para o RGPS, na hipótese prevista alínea “b” do 
subitem 6.2; 

 
Subseção III 

Regra de transição para concessão de aposentadoria 
a segurados policiais, agentes penitenciários e socioeducativos 

7. Poderá aposentar-se na forma da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, 
observada a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos para ambos os sexos, ou o disposto no 
subitem 7.2, o segurado policial civil do Distrito Federal, o policial da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal e da Polícia Ferroviária Federal e 
o ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo, que tenham ingressado 
na respectiva carreira até a data de entrada em vigor: 

a) da Emenda Constitucional n° 103, de 2019, para os servidores da União; ou  

b) da norma do ente federativo que tenha adotado as regras estabelecidas para os 
servidores da União pela Emenda Constitucional n° 103, de 2019. 

7.1. Serão considerados tempo de exercício em cargo de natureza estritamente policial, 
para os fins do inciso II do art. 1º da Lei Complementar nº 51, de 1985, o tempo de atividade 
militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares e o tempo 
de atividade como agente penitenciário ou socioeducativo. 

7.2. Os servidores de que trata este item poderão aposentar-se aos 52 (cinquenta e dois) 
anos de idade, se mulher, e aos 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, desde que 
cumprido período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada 
em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo de contribuição previsto na 
Lei Complementar nº 51, de 1985. 



 

 

 
Subseção IV 

Regra de transição para concessão de aposentadoria a segurados cujas 
 atividades tenham sido exercidas com exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 

8. O segurado nas condições de que trata o item 4, cujas atividades tenham sido exercidas com 
efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 
desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, desde que 
cumpridos o tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público de 
qualquer ente federativo e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria, na forma dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, poderão 
aposentar-se quando o total da soma resultante da sua idade e do tempo de contribuição e o 
tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, de: 

a) 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição;  

b) 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e 

c) 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição. 

8.1. A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do 
somatório de pontos a que se refere as alíneas “a”, “b” e “c” do item 8. 

8.2. O valor da aposentadoria de que trata este artigo será apurado conforme item 9.2. 

Seção III 
Regras gerais de cálculo e reajustamento de aposentadoria 

9. No cálculo dos proventos das aposentadorias de que trata a Seção I, a alínea “b” do subitem 
5.6, a alínea “b” do subitem 6.2 e o item 8, será utilizada a média aritmética simples dos salários 
de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a RPPS de qualquer 
ente federativo e ao RGPS, ou como base para contribuições decorrentes das atividades militares 
de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados monetariamente, 
correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 
1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência. 

9.1. A média a que se refere o item 9 será limitada ao valor máximo do salário de 
contribuição do RGPS para os segurados que ingressaram no serviço público em cargo efetivo 
após a implantação do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção 
correspondente, nos termos do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal. 

9.2. O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da 
média aritmética definida na forma prevista no item 9 e no subitem 9.1, com acréscimo de 2 
(dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos 
de contribuição nos casos: 

a) da aposentadoria voluntária, na hipótese de que trata a alínea “b” do subitem 5.6; 

b) da aposentadoria voluntária de que trata o subitem 1.1 e por incapacidade 
permanente de que trata o subitem 1.2, ressalvada a aposentadoria por incapacidade 



 

 

permanente, quando decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do 
trabalho. 

c) da aposentadoria voluntária de que trata o item 8. 

9.3. O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da 
média aritmética definida na forma prevista no item 9 e subitem 9.1:  

a) no caso da aposentadoria voluntária de que trata a alínea “b” do subitem 6.2; 

b) no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando decorrer de 
acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho. 

9.4. O valor do benefício da aposentadoria compulsória de que trata o item 1.3 
corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um 
inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma prevista no item 9 e nos subitens 9.1 e 9.2, 
ressalvado o caso de cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria voluntária que 
resulte em situação mais favorável. 

9.5. O acréscimo a que se refere o item 9.2 será aplicado para cada ano que exceder 15 
(quinze) anos de tempo de contribuição para os segurados de que tratam a alínea “a” do item 8. 

9.6. Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em redução do valor 
do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização 
do tempo excluído para qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo a que se referem os 
subitens 9.2 e 9.5, para a averbação em outro regime previdenciário ou para a obtenção dos 
proventos de inatividade das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal. 

9.7. A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo nas 
competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição para RPPS.  

9.8. Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este item 
serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos 
regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público.  

 9.9. Os benefícios calculados nos termos do disposto neste item serão reajustados nos 
termos estabelecidos para o RGPS 

Seção IV 
Regras de concessão, cálculo e reajustamento de pensão por morte 

10. Aos dependentes do segurado do RPPS da União, falecido a partir da data de publicação da 
Emenda Constitucional n° 103, de 2019, e do segurado do RPPS do ente federativo falecido a 
partir da data de entrada em vigor da norma que adotar as mesmas regras da União 
estabelecidas nessa Emenda, será concedido o benefício de pensão por morte, conforme 
disposto nesta Seção. 

10.1. A pensão por morte será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por 
cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse 



 

 

aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) 
pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento). 

10.2  As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão 
reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por 
morte quando o número de dependentes remanescente for igual ou superior a 5 (cinco). 

10.3.  Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental 
ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o caput será equivalente a: 

a) 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou 
daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, 
até o limite máximo de benefícios do RGPS; e 

b) uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) 
pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem) por cento, para o valor que 
supere o limite máximo de benefícios do RGPS. 

10.4. Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, 
mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do disposto no item 10 e subitem 
10.1. 

10.5. O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por dependente 
até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e sua qualificação e as condições necessárias 
para enquadramento serão aqueles estabelecidos na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

10.6. Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, sua 
condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio de avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, observada revisão 
periódica na forma da legislação. 

10.7. Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por morte, 
exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a dependência 
econômica. 

10.8. A pensão por morte devida aos dependentes do policial civil do Distrito Federal, do 
policial da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária 
Federal, da Polícia Ferroviária Federal e do ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou 
socioeducativo, decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função, será vitalícia 
para o cônjuge ou companheiro e equivalente à remuneração do cargo. 

Seção V 
Direito adquirido 

11. A concessão de aposentadoria e de pensão por morte será assegurada, a qualquer tempo, 
observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para 
a sua concessão, aos segurados dos RPPS que tenham ingressado no cargo efetivo no respectivo 
ente e cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até: 



 

 

a) a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103, de 2019, para os 
servidores da União; ou 

b) a data de entrada em vigor da norma do ente federativo que tenha adotado as 
regras estabelecidas para os servidores da União pela Emenda Constitucional n° 103, de 2019. 

11.1. É assegurado o direito ao recebimento do benefício de aposentadoria mais 
favorável ao segurado, desde que tenham sido implementados todos os requisitos para sua 
concessão, ou de pensão aos seus dependentes, calculada com base na aposentadoria voluntária 
que seria devida se estivesse aposentado à data do óbito. 

11.2. Os proventos de aposentadoria devidos ao segurado a que se refere o item 11 e as 
pensões por morte devidas aos seus dependentes serão calculados e reajustados de acordo com 
a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a 
concessão desses benefícios. 

 
Seção VI 

Abono de Permanência 

12.  Até que entre em vigor lei do ente federativo de que trata o § 19 do art. 40 da Constituição 
Federal, o segurado do RPPS que cumprir as exigências para a concessão da aposentadoria 
voluntária nos termos do disposto nos itens 1.1, 2, 5, 6, 7 e 8, e que optar por permanecer em 
atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

12.1. O abono previsto neste item será concedido, nas mesmas condições, ao servidor de 
que trata o item 11, que tenha cumprido os requisitos para aposentadoria voluntária com base 
no disposto nos seguintes dispositivos: 

a) alínea “a” do inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, na redação 
vigente até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103, de 2019, para o 
servidor da União, ou até a data da Lei do ente federativo que adotar as regras dessa Emenda, 
para o servidor do respetivo ente;  

b) art. 2º, no § 1º do art. 3º ou no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003; 

c) art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005. 

12.2. O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição 
efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada competência. 

12.3. O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do respectivo ente 
federativo e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício, 
mediante requerimento do segurado. 

 
Seção VII 

Disposições gerais sobres benefícios 



 

 

13. São consideradas funções de magistério, para fins do disposto na alínea “d" do item 2, no 
subitem 5.2 e no subitem 6.1, as exercidas por segurado ocupante de cargo de professor no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação 
básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e médio, em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício de docência, as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico.   

14. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão de aposentadoria, o tempo de 
efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetivo 
do qual o segurado seja titular na data imediatamente anterior à da concessão do benefício. 

15. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.  

16. O tempo de serviço considerado pela legislação vigente em 16 de dezembro de 1998 para 
efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria, será contado como tempo 
de contribuição. 

17. O RPPS observará ainda, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o RGPS.  

 

 



 

 

 

ANEXO II 

 
NORMAS DE CONCESSÃO, CÁLCULO E REAJUSTAMENTO DE BENEFÍCIOS AOS SEGURADOS DOS 

REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS ENTES FEDERATIVOS ENQUANTO NÃO 
FIZEREM ALTERAÇÕES NA SUA LEGISLAÇÃO DECORRENTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 

103, DE 2019 
 
 

Seção I 
Das Regras Gerais de Concessão 

1. Os segurados dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios serão aposentados conforme disposições a seguir, enquanto não 
fizerem as alterações na sua legislação decorrentes da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de 
novembro de 2019: 

1.1. Por invalidez permanente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, na forma da lei, hipóteses em que os proventos serão integrais.  

1.2. Compulsoriamente, aos setenta e cinco anos de idade, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição; 

1.3. Voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
observadas as seguintes condições: 

a) Sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinquenta 
e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 

b) Sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.  

2. Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação 
ao disposto na alínea “a” do subitem 1.3, para o professor que comprove exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio.  

2.1. São consideradas funções de magistério as exercidas por segurado ocupante de cargo 
de professor no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de 
educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e médio, em seus diversos 
níveis e modalidades, incluídas, além do exercício de docência, as de direção de unidade escolar 
e as de coordenação e assessoramento pedagógico.  

3. O segurado cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física poderá ser aposentado conforme as regras do RGPS sobre aposentadoria 
especial, no que couber, conforme Súmula Vinculante nº 33 do Supremo Tribunal Federal. 



 

 

4. Aos dependentes dos servidores abrangidos por RPPS, falecidos a partir de 20 de fevereiro de 
2004, será concedido o benefício de pensão por morte, que será igual à totalidade dos proventos 
percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito ou à totalidade da remuneração do 
servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito, se o falecimento ocorrer quando o servidor 
ainda estiver em atividade, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, 
acrescida de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a este limite em ambos os casos. 

4.1. O valor das pensões, calculado de acordo com este item, por ocasião de sua 
concessão não poderá exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em que se 
deu aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 

 
 

Seção II 
Das Regras de Transição 

5. Ao segurado do RPPS que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, até 16 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria 
voluntária, com proventos calculados conforme item 7, quando, cumulativamente: 

5.1. Tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se 
mulher; 

5.2. Tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 

5.3. Contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo 
que, em 16 de dezembro de 1998, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea “a” 
do subitem 5.3. 

5.4. O segurado de que trata este item que cumprir as exigências para aposentadoria 
previstas nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3 terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada 
ano antecipado em relação aos limites de idade previstos alínea “a” do subitem 1.3, respeitado o 
previsto no item 2, na seguinte proporção: 

a) Três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que tiver completado as 
exigências para aposentadoria na forma dos subitens 5.1, 5.2 e 5.3 até 31 de dezembro de 2005; 

b) Cinco por cento, para aquele que tiver completado as exigências para 
aposentadoria na forma dos subitens 4.1, 4.2 e 4.3 a partir de 1º de janeiro de 2006. 

5.5. Na aplicação do disposto neste item, o magistrado ou o membro do Ministério 
Público ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de serviço exercido até 16 de 
dezembro de 1998, contado com acréscimo de dezessete por cento, observado o disposto no 
subitem 5.4. 



 

 

5.6. O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, que, até 16 de dezembro de 1998, tenha ingressado, 
regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto 
neste item, terá o tempo de serviço exercido até 16 de dezembro de 1998, contado com o 
acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se 
aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério, observado 
o disposto no subitem 5.4. 

6. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas regras estabelecidas nos itens 1 ou 4, o 
segurado do RPPS que tenha ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003, poderá 
aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do 
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, quando, observadas as reduções de 
idade e tempo de contribuição contidas no item 2, vier a preencher, cumulativamente, as 
seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher; 

b) trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; 

c) vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 

d) dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria. 

7. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas regras estabelecidas nos itens 1, 4 ou 5, o 
segurado do RPPS que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá 
aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do 
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, desde que preencha, cumulativamente, 
as seguintes condições: 

a) trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; 

b) vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e 
cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; 

c) idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites da alínea “a” do 
subitem 1.3, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista 
alínea ‘a” deste item. 

 
Seção III 

Das Regras de Cálculo e Reajustamento dos Benefícios 

8. Para o cálculo dos proventos de aposentadoria de que tratam os itens 1, 3 e 5, por ocasião da 
sua concessão, será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, 
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve 
vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a 



 

 

competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela 
competência. 

8.1. As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus 
valores atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a 
atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social - RGPS. 

8.2. A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo nas 
competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição para RPPS.  

8.3. Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este item 
serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos 
regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público.  

8.4. Para o cálculo dos proventos conforme este item, as remunerações consideradas no 
cálculo da aposentadoria, que serão atualizadas na forma do subitem 7.1, não poderão ser:   

a) inferiores ao valor do salário-mínimo vigente na competência da remuneração;  

b) superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência 
da remuneração, quanto aos meses em que o servidor esteve vinculado ao RGPS.  

8.5. Os proventos, calculados de acordo com o este item, por ocasião de sua concessão, 
não poderão ser inferiores ao valor do salário-mínimo, nem exceder a remuneração do 
respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria.  

8.6. Para o cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
será utilizada fração cujo numerador será o total desse tempo e o denominador, o tempo 
necessário à respectiva aposentadoria voluntária com proventos integrais, conforme alínea “a” 
do subitem 1.3. 

8.7. A fração de que trata o subitem 8.6 será aplicada sobre o valor inicial do provento 
calculado pela média das contribuições conforme item 8, observando-se previamente a aplicação 
do limite de remuneração do cargo efetivo de que trata o subitem 8.5 

8.8. Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste item serão considerados 
em número de dias. 

9. É assegurado o reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos de 
acordo com os itens 1, 2, 3, 4 e 5, para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 
conforme a variação do índice oficial de atualização adotado em lei de cada ente federativo. 

9.1. O reajustamento de que trata este item será aplicado de forma proporcional entre a 
data da concessão e a do primeiro reajustamento. 

10. Não se aplica o disposto no item 9 às pensões derivadas dos proventos de inativos falecidos 
que tenham se aposentado em conformidade com o item 6, que serão revistas de acordo com o 
disposto no item 12. 



 

 

11. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem 
como pensão aos seus dependentes, que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido todos 
os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então 
vigente. 

11.1. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos de acordo 
com este item, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até 
31 de dezembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de 
acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela 
estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente. 

12. Os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as 
pensões dos seus dependentes pagos pelos RPPS, em fruição em 31 de dezembro de 2003, bem 
como os abrangidos pelo item 10, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 
aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão, na forma da lei. 

12.1. Aplica-se o disposto neste item aos proventos das aposentadorias concedidas 
conforme item 5 e 6, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos 
de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com o item 6. 

13. O segurado de RPPS, que tenha ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003, e 
que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento 
no item 1.1, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não lhes sendo aplicáveis as 
disposições constantes dos itens 8 e 9. 

13.1. As pensões derivadas dos proventos dos segurados de que trata este item, quando 
falecidos depois de 31 de dezembro de 2003, serão calculadas conforme item 3 

13.2. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste 
item o disposto no item 12, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos 
proventos desses segurados, ainda que a aposentadoria tenha ocorrido antes de 31 de dezembro 
de 2003 e o falecimento depois dessa data. 

 
Seção IV 

Do Abono de Permanência 

14. O servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria prevista alínea “a” do 
subitem 1.3, ou no item 5 e que opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências 
para aposentadoria compulsória prevista no subitem 1.2. 

14.1. O abono previsto neste item será concedido, nas mesmas condições, ao servidor 
que, até 31 de dezembro de 2003, tenha cumprido todos os requisitos para obtenção da 
aposentadoria voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos critérios da 



 

 

legislação então vigente, conforme previsto no item 11, desde que conte com, no mínimo, vinte 
e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos, se homem. 

14.2. O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição 
efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada competência. 

14.3. O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do respectivo ente 
federativo e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício, 
mediante requerimento do segurado.  

 
Seção V 

Disposições Gerais 
 

15. É vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de percepção 
destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de 
confiança ou de cargo em comissão e do abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 
da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003. 

15.1. Compreende-se na vedação do item 14 a previsão de incorporação das parcelas 
temporárias diretamente nos benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de concessão de 
benefícios, ainda que mediante regras específicas.  

15.2. Não se incluem na vedação prevista no item 14, as parcelas que tiverem integrado a 
remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com proventos calculados conforme 
art. item 8, respeitando-se, em qualquer hipótese, como limite máximo para valor inicial do 
benefício, a remuneração do servidor no respectivo cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

15.3. Considera-se remuneração do cargo efetivo, o valor constituído pelos vencimentos e 
vantagens pecuniárias permanentes desse cargo estabelecidas em lei de cada ente federativo, 
acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes. 

15.4. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão de aposentadoria, o tempo 
de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria deverá ser cumprido no cargo 
efetivo do qual o servidor seja titular na data imediatamente anterior à da concessão do 
benefício. 

16. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.  

17. O tempo de serviço considerado pela legislação vigente em 16 de dezembro de 1998 para 
efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria, será contado como tempo 
de contribuição. 

18. O RPPS observará ainda, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o RGPS.  


